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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE ITABELA - BA
“Um compromisso de amor”

Criado pela Lei Municipal nº 466 de 23 de setembro de 2013.
_______________________________________________________________

EDITAL Nº 01/2015 – Eleições Para o Conselho Tutelar de Itabela - BA

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

CMDCA ITABELA – BAHIA
Abre inscrições e regulamenta o processo eleitoral para a função de Conselheiro Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente.
O PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA DE Itabela – Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, de acordo com a Lei Federal nº. 8.069/90 - ECA, alterada pela Lei Federal 12.696 de 2012, e a Lei Municipal nº466/2013 abre inscrições e regulamenta o processo eleitoral para os interessados em exercerem a função de conselheiro, em que serão escolhidos dos 05 (cinco) membros do Conselho Tutelar do Município e de seus respectivos suplentes, para um mandato de 04 anos.
FAZ SABER que estão abertas às inscrições para os interessados em  concorrer ao processo de escolha dos membros do CONSELHO TUTELAR, a partir do dia 08/04/2015 a 04/05/2015.

1.0 DA INSCRIÇÃO E DA REMUNERAÇÃO
1.1 A inscrição terá o valor de R$ 50,00 (cinquenta reais)  mediante emissão de DAM – Documento de Arrecadação Municipal pagamento no setor de Tributos, na sede da Prefeitura Municipal de Itabela.
1.2  Deverá ser feita pessoalmente pelo (a) interessado (a), ou através de procurador (a) legalmente instituído, no horário das 8h às 12h, Secretaria Municipal de Assistência Social– SEMAS, na Av. Manoel Carneiro, Nº 1177 – Centro – Itabela - BA, mediante preenchimento da Ficha de Inscrição, acompanhada dos documentos exigidos (item 3.1). 
1.3 Os conselheiros tutelares farão jus à remuneração equivalente à do cargo de professor de nível I, com carga horaria de 40(quarenta) horas, mais plantões noturno durante a semana e finais de semana assegurado o direito a:
I - cobertura previdenciária;

II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3(um terço) do valor da remuneração mensal;

III-licença-maternidade;

IV- licença- Paternidade;

V- gratificação natalina.
 2.0 ETAPAS DE ESCOLHA DOS CONSELHEIROS
O Processo de Escolha se realizará em 03 (três) etapas classificatórias e eliminatórias:

2.1 - 1ª Etapa: Registro de Candidatura 
2.2 - 2ª Etapa: Prova Escrita sobre: o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, Políticas Públicas, Noções Básicas de Informática e Língua Portuguesa.
2.3 - 3ª Etapa: Pleito Eleitoral.

 3.0 DO REGISTRO DE CANDIDATURAS
3.1 - São condições para a inscrição de candidato (a) a conselheiro (a) tutelar:

I - Possuir reconhecida idoneidade moral – Atestado de Bons Antecedentes Criminais atualizada. A comprovação da reconhecida idoneidade moral do interessado, dar-se-á através da apresentação do Atestado de Bons Antecedentes emitido por órgão competente (Delegacia de Policia Civil) e Antecedentes Criminais (Poder Judiciário), sendo vedada a habilitação como candidato o interessado que possua certidão positiva, cível ou criminal, que contenha medida judicial incompatível com o exercício da função de Conselheiro Tutelar. 
II - Ter idade superior a 21 (vinte e um) anos completos até o encerramento do período das inscrições preliminares, comprovada através da apresentação de cópia e original da Cédula de Identidade e da Certidão de Nascimento ou Casamento de acordo com o estado civil;

 
III - Residir no Município de Itabela – BA, há mais de 02 (dois) anos;
IV - Estar em gozo de seus direitos políticos;

V - Apresentar, no momento do registro da candidatura, Certificado de Conclusão do Ensino Médio ou equivalente ao 2º grau.

VI - Fotocópia Autenticada da Cédula de Identidade e CPF;

VII - Fotocópia Autenticada do comprovante de domicílio no Município de Itabela – BA há pelo menos 02 (dois) anos; A comprovação dar-se-á através da:

VIII - Apresentação de documentos (contrato de locação, contas de água, luz, telefone, entre outras) que atestem residência em nome do interessado;

IX - Fotocópias Autenticadas do Titulo de Eleitor e do Comprovante de Votação na última eleição ou de justificativa da ausência;

X - Fotocópia Autenticada do Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação; se do sexo masculino;
XI – Apresentação de 02 (duas) fotos recentes (colorida no padrão 5x7);

XII- Declaração do pré-candidato, comprometendo-se no caso de eleito dedicação exclusiva ao cargo de Conselheiro(a) Tutelar;

 

XIII - Não podem candidatar-se, marido, mulher, ascendentes, sogro (a), genro ou nora, irmãos (ãs), cunhados (as), durante o cunhado, tio (a), sobrinho (a), padrasto ou madrasta e enteado (a), em relação ao primeiro. Estende-se esse impedimento em relação à autoridade judiciária ou representante do Ministério Publico com atuação na Justiça da Infância e Juventude, em exercício na comarca, Foro Regional ou Distrital. (Art.91 da Lei 466/2013).
XIV - Caso ocorra algum caso citado anteriormente, o (a) candidato (a) terá seu registro de candidatura anulado, conforme valida a inscrição do primeiro a ser inscrito.

XV - O exercício da função de Conselheiro (a) Tutelar deverá ser de tempo integral 40 (quarenta) horas semanais, não sendo permitido o desempenho de qualquer outra atividade profissional pública ou particular em horários compatíveis com os determinados pelo Conselho Tutelar através de Cronograma de Trabalho aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

XVI - A jornada de trabalho do Conselheiro (a) Tutelar é de 40 (quarenta) horas semanais, incluindo plantões por escala.
 4.0 DA PROVA DE CONHECIMENTOS 
4.1 – A prova será composta de 40 (quarenta) questões objetivas, de caráter eliminatório, que será constituída de 30% (trinta por cento) de questões de conhecimentos gerais sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente- ECA, 30% (trinta por cento) de Políticas Públicas, 05% (cinco por cento) de Noções Básicas de Informática e de 05% (cinco por cento) de Língua Portuguesa. E ainda à análise de casos concretos envolvendo aplicação de medidas de proteção relativas ao exercício da função de Conselheiro Tutelar, (Art. 31 da Lei 466/2013). 
 4.2 – Considerar-se-á apto a submeter-se ao processo de eleição, somente o candidato (a) que acertar 70% (setenta por cento) da prova objetiva. 

4.3 – A prova de conhecimentos será elaborada por uma comissão multidisciplinar designada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sob a orientação e supervisão do Ministério Público do Estado da Bahia da Comarca de Itabela – BA.                                                                                                                                                                                                                                                                                   5.0 DA REALIZAÇÃO DA PROVA
5.1 – A prova será realizada no dia 28 de Junho de 2015, no horário das 08h às 11:30 horas e as informações relativas ao local serão divulgadas aos candidatos (as) através de Edital do CMDCA em tempo hábil.

5.2 – Impreterivelmente às 08h será fechado o portão do local da sala não sendo admitido o (a) candidato (a) que se apresente após o horário do início da prova. Não haverá segunda chamada.

 5.3 – O (a) candidato (a) deverá comparecer ao local determinado para realização das provas com antecedência mínima de 30 (trinta minutos), munido (a) de documento de identidade, com foto, e que tenha fé pública que garanta sua identificação, expedido por autoridade civil, profissional ou militar, estando os dois últimos dentro de seu prazo de validade e comprovante de inscrição. Não será aceito cartão de protocolo ou outro documento.

 5.4 – Não será permitida a prestação de prova em data, horário e local diferentes do estabelecido, seja qual for o motivo alegado.
 5.5 Durante a realização da prova não será permitido ao candidato (a), sob pena de anulação de sua prova:

I – comunicar-se com os demais candidatos (as) ou pessoas estranhas ao concurso;

II – consultar livros ou apontamentos, utilizar-se de telefone celular ou qualquer outro aparelho eletro-eletrônico, bem como utilizar instrumentos próprios;

III – ausentar-se do recinto, a não ser momentaneamente, em casos especiais e na companhia do fiscal;

IV – portar-se inconvenientemente, perturbando, de qualquer forma, o bom andamento dos trabalhos;

V – tratar com descortesia os examinadores, executores e seus auxiliares, ou autoridades presentes;

VI – Lançar mão de meios ilícitos para execução da prova;

VII – Não devolver integralmente o material solicitado, auxiliares, ou autoridades presentes;

VIII – Ausentar-se do local da prova antes de decorrido o prazo mínimo de 90 (noventa) minutos a partir do inicio da mesma.

IX – Não será permitida a permanência de acompanhante do (a) candidato (a), ou pessoas estranhas ao concurso, nas dependências do local onde forem aplicadas às provas.

X – Caso ocorra algum fato citado anteriormente o estranho será obrigado a deixar as dependências do local de provas e o (a) candidato (a) poderá ser eliminado (a). 
6.0  DA REVISÃO DA PROVA
6.1 O prazo para pedido de revisão será de 03 (dois) dias úteis, a contar do primeiro dia útil subseqüente (incluído este) ao da publicação do Edital com o respectivo resultado, (Art.33 e 34 da Lei 466/2013). 
6.2 O pedido de revisão deverá ser dirigido a comissão do CMDCA, mediante requerimento encaminhado para Secretaria Municipal de Assistência Social– SEMAS, na Sala dos Conselhos, situado na Av. Manoel Carneiro, Nº 1177 – Centro – Itabela- BA contendo:

a) nome completo e número de inscrição do (a) candidato (a);

b) razões do recurso, contendo o(s) número(s) da(s) questão(ões) e exposição detalhada dos motivos que o ensejaram.

 6.3 A identificação do(a) candidato (a) (nome e assinatura) só poderá constar na folha de requerimento, ficando, portanto, expressamente vedada qualquer identificação do mesmo nas folhas que integram as razões que fundamentam o recurso.

6.4 Não serão considerados os pedidos de revisão formulados fora do prazo, ou que não atendam às exigências contidas nos subitens 7.2 e 7.3.
 
7.0 – DA CLASSIFICAÇÃO
7.1 Os (as) candidatos (as) habilitados (as) serão classificados por ordem decrescente das notas finais obtidas, em lista de classificação devidamente elaborada para este fim.

7.2 Compete a Presidência do CMDCA (Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente) à homologação do resultado das etapas.

7.3 Nos casos de igualdade de nota final será aplicado pela ordem o seguinte critério de desempate:

a) Maior número de acertos as questões pertinentes ao ECA;

b) Maior idade;

C) Caso tenha a mesma data de nascimento o desempate será por sorteio.

 
8.0 DA ELEIÇÃO, VOTAÇÃO E APURAÇÃO DOS VOTOS
 
8.1- SEÇÃO ELEITORAL:
O CMDCA (Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente) divulgará em tempo hábil os locais de votação.
8.2 – DA ELEIÇÃO:
8.2.1 As eleições constituem-se de duas etapas desse processo onde, serão candidatos ao pleito eleitoral, todos (as) os (as) inscritos (as) que obtiverem aprovação de no mínimo 70 % (setenta por cento) na prova objetiva.

I – Poderá ser utilizada para votação, Urna Eletrônica ou Cédula Eleitoral, caso o Tribunal Eleitoral não disponibilize as urnas eletrônicas.

Parágrafo Único– No caso de utilização da Cédula, esta conterá espaço para o nome, apelido e/ou número do candidato que será o seu número de inscrição.

II – Nas cabines de votação serão afixadas listas com o nome, apelido e número, do (a) candidato (a).

III – Poderão participar da eleição os eleitores inscritos no Município, mediante a apresentação do título de eleitor e da carteira de identidade.

IV – Cada eleitor terá direito de votar em apenas 01 (um) candidato;

 V – Cada candidato poderá credenciar no máximo um (01) fiscal para eleição e apuração, e este será identificado por crachá, fornecido pelo CMDCA.

8.3 – DA CONDUTA DURANTE A ELEIÇÃO:
I – Não será tolerado, por parte dos candidatos:

II – Oferecimento, promessa ou solicitação de dinheiro, dádiva, rifa, sorteio ou vantagem de qualquer natureza.

III – Promoção de atos que prejudiquem a higiene e a estética urbana ou contravenha a postura municipal ou a qualquer outra restrição de direito.

IV – Promoção de transporte de eleitores.

V – Promoção de “boca de urna”, dificultando a decisão do eleitor.

VI – Caso ocorra alguns dos casos mencionados anteriormente, o candidato poderá ter seu registro de candidatura anulado.  
9.0 DA PROPAGANDA ELEITORAL
 9.1 – A propaganda eleitoral será permitida nos moldes da legislação vigente:

 I – É vedado abuso do poder econômico e do poder político e de todas as despesas com propaganda deverão ter seus custos documentalmente comprovados junto ao CMDCA, na forma contábil – balancete de receita e despesas.

II – No processo de escolha dos(as) membros do CONSELHO TUTELAR, é vedado ao candidato(a) doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor(a) bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor

III – Toda propaganda eleitoral será realizada sob responsabilidade dos (as) candidatos (as), imputando-lhes solidariamente os excessos praticados por seus simpatizantes.

III – Nos 05 (cinco) dias anteriores à realização da eleição não será permitida a divulgação, por qualquer meio, de resultado de pesquisas ou testes pré-eleitorais.

IV – Constatada a infração aos itens acima, o CMDCA, avaliando os fatos poderá, de plano cassar a candidatura do (a) candidato (a) faltoso (a) ou na hipótese de já ter sido eleito (a), o seu mandato.

V - O descumprimento das disposições acima ensejará multa a ser recolhida ao FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
10.0 DO CALENDÁRIO DO PROCESSO SELETIVO E ELEITORAL
10.1 O processo de seleção, eleição e posse do (as) conselheiros (as) tutelares obedecerá ao seguinte calendário podendo sofrer alteração que será divulgada em Edital do CMDCA:

I – Dia 06/04/2015 - Publicação do Edital de Convocação. (Art. 7º, Resolução nº 170/2014 CONANDA); OBS falta requisição. 

II – De 08/04/2015 a 04/05/2015 - Prazo para registro de candidatura. (Art. 133, Lei 8.069/1990 ECA e art. 7º,§2º, e 12,§§1ºe 2º da resolução nº 170/2014- Conanda); 
III – De 05 a 15/05/2015 - Analise de pedidos de registro de candidatura. (Art. 11, § 2º, Resolução nº 170/2014 do CONANDA);
IV - Dia 22/05/2015 - Publicação da relação de candidatos inscritos. (Art. 11,§2º, Resolução nº 170/2014 do CONANDA);

V - De 23 até 27/05/2015 – Impugnação de candidatura. (Art. 11,§2º, Resolução nº 170/2014 do CONANDA). 

VI - De 28 a 30/05/2015 - Notificação dos candidatos impugnados quanto ao prazo para defesa, (Art.11,§3º, I, da Resolução 170/2014 do CONANDA).  

VII - De 01 a 05/06/2015 - Apresentação de defesa pelo candidato impugnado. (Art. 11,§ 3º, I da Resolução 170/2014 do CONANDA); 

VIII – Dia 12/06/2015 - Analise e decisão dos pedidos de impugnação. (Art. 11,§3º, II c/c §6º, III, Resolução 170/2014 do CONANDA);
 IX – De 15 a 19/06/2015 – Interposição de recurso. (Art.11,§4º, Resolução 170/2014, CONANDA);
X – De 22 a 24/06/2014 - Analise das decisões dos recursos. (Art.11,§4º, Resolução 170/2014, CONANDA);
XI – Dia 28/06/2015 – Prova Eliminatória. (Art.12,§3º, Resolução 170/2014, CONANDA);     

XII – Dia 13/07/2015 – Publicação dos candidatos habilitados, (Art. 11, § 5º da Resolução 170/2014 do CONANDA; 
XIII- Dia 18/09/2015 – Divulgação do local do processo de escolha. (Art. 10, paragrafo único, c/c art. 11,§ 6º, V da Resolução 170/2014 do Conanda);

XIV – Dia 04/10/2015 – Eleição e divulgação dos vencedores. (Art. 139,§1º, da lei 8.069/90 do ECA e art. 5º, I e 14 da Resolução 170/2014 do CONANDA); 

XV– Dia 10/01/2016 – Posse dos Conselheiros. (Art.139,§2º, Lei 8.69/90 e art. 5º, IV c/c art. 14,§ 2º da Resolução nº 170/2014 do CONANDA).    
Itabela - BA, 05 de Abril de 2015.

Edinaldo dos Santos Porto 
Presidente do CMDCA
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